Lei Municipal nº 1572/2010

Cria e define critérios para a implantação e execução do “Programa Habitar”.
A Câmara Municipal de Lima Duarte aprova e o  Prefeito Municipal,  sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - O Programa Habitar tem como objetivo contribuir para o acesso à moradia digna como direito e vetor de inclusão social, e ainda promover a habitação de interesse social no Município por meio de apoio na construção, reforma ou ampliação de unidades habitacionais para a população de baixa renda, tanto de áreas urbanas como rurais, e a doação de terrenos em área urbana. 

Art. 2° - O programa visa envolver a participação dos beneficiados na construção, reforma ou ampliação da própria casa, podendo ser realizada em regime de mutirão.

Art. 3° - Serão beneficiadas as famílias que se enquadram nos seguintes critérios: 
I – Encontrar-se em situação de vulnerabilidade e/ou risco social;

II - Possuir renda familiar per capita de até 1/2 (meio) salário mínimo vigente;

III - Ter residência comprovada no Município de no mínimo 03 (três) anos;

IV - Possuir cadastro no Centro de Referência de Assistência Social/CRAS; 

V - Assinar Termo de Aceite emitido pela SMAS para participar da construção da moradia em regime de mutirão com os demais selecionados;

VI - Não possuir imóvel, sendo que o usuário deverá apresentar Certidão Negativa de Propriedade de Imóvel emitida pela Prefeitura Municipal de Lima Duarte.

Art. 4º - A Prefeitura Municipal através da Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS e da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos - SMOSU realizará:

I - Seleção das famílias a serem beneficiadas, através de entrevistas e visitas domiciliares por Assistente Social;

II - Visita do profissional com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) compatível a descriminação a serem executadas (Setor de Engenharia) nos locais indicados pelos usuários para verificar a viabilidade de construção no local ou análise da reforma ou da ampliação da moradia;

III - Análise dos aspectos legais;

IV - Acompanhamento do Responsável Técnico da execução da obra até sua conclusão;
V - Concessão de material básico para a construção, reforma ou ampliação da moradia. (conforme Anexo I) 

Art. 5° - Os beneficiados por esse Programa para construção serão isentos de pagamento de Taxa de Alvará e Habite-se.

Parágrafo único - Para a construção da moradia é necessário apresentar documentação comprobatória de propriedade do terreno/imóvel ou equivalente. 
Art. 6º - A Prefeitura, por meio da SMOSU, ficará responsável pela fabricação de blocos que serão utilizados na construção, reforma ou ampliação das unidades habitacionais. 

Art. 7º - Após análise social e técnica, o apoio para a construção da casa, previsto nesta lei, consistirá na concessão de materiais básicos para a execução da obra. 
Art. 8º - Todos os projetos que serão atendidos pela presente Lei deverão ser elaborados pelo Setor de Engenharia da Prefeitura, que levarão em consideração aspectos ambientais e urbanísticos. 

Parágrafo único - Caso a família já possua projeto de reforma e ampliação, esse deverá ser analisado e aprovado pelo Setor de Engenharia da Prefeitura, devendo apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica do projeto de reforma e/ou ampliação com comprovante de pagamento de Taxa de ART.

Art. 9º - A família selecionada para concessão do benefício deverá firmar um Termo de Compromisso com a Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Assistência Social/Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, estabelecendo as responsabilidades do beneficiário e prazos para execução da obra.   

Parágrafo único. Em caso de famílias que participarem da construção da moradia em regime de mutirão, será incluído o Termo de Aceite no Termo de Compromisso. 

 Art. 10 - Para a família em situação de extrema vulnerabilidade e risco social, comprovado por laudo técnico da SMAS, ou que teve sua casa interditada pela Defesa Civil, e que não possua terreno, fica o Município autorizado a doar lote após autorização do Poder Legislativo, através de lei específica, a qual deverá estabelecer regras que assegurem a utilização do imóvel de forma exclusiva pela família beneficiada.

Art. 11 - No caso de reforma da unidade habitacional, para família em situação de extrema vulnerabilidade e risco social, esta família poderá receber um auxílio financeiro para pagamento de mão de obra para execução desta reforma. 

Art. 12 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações consignadas em orçamento.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Lima Duarte-MG, 01 de setembro de 2010.

Geraldo Gomes de Souza - Prefeito Municipal

Leonardo dos Santos Machado - Secretário Municipal de Administração
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